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Terça-feira  

O programa semanal ―Sindsep Entrevista‖, apresenta nesta sexta 
(25), o secretário de Política Sindical e Formação da Condsef, Valter 
Cezar Figueiredo, na pauta ―Privilégios e Reforma Administrativa: 
verdades e mentiras‖. 

O SINDSEP ENTREVISTA vai ao ar todas as sextas feiras às 10 
da manhã e transmitido ao vivo pela página do Sindsep/MA no face-
book.com/Sindsep.MA. 

“Sindsep Entrevista” 
 

Estudo mostra que EUA possui mais servidores 
públicos que o Brasil 

 

Enquanto o Governo Fe-
deral busca a aprovação da re-
forma administrativa, usando o 
discurso mentiroso de que a 
―máquina governamental está 
inchada‖, estudos comprovam 
que o Brasil possui menos ser-
vidores que os EUA e 4 vezes 
mais cargos comissionados.  

Nessa reforma mentirosa do 
desgoverno Bolsonaro alguns 
pontos ficam soltos em relação 
ao serviço público, principalmen-
te com relação ao elevado núme-
ro de servidores comissionados. 

No Brasil, existem, segun-
do levantamento do (M)Dados 
com base em informações do Pai-
nel Estatístico de Pessoal (PEP) 
— plataforma administrada pelo 
Ministério da Economia –, mais 
de 31.900 pessoas em posições 
comissionadas no Poder Executi-
vo (entre cargos e funções), cor-
respondendo a 5,3% dos 603.009 
servidores ativos. 

Do total, pelo menos 3,5 
mil são indicações diretas do 
presidente, podendo ser preen-
chidos por profissionais sem 
concurso público. O restante é 
de servidor concursado ou não 
são nomeações feitas direta-
mente pelo chefe do Executivo. 

Enquanto isso, nos Esta-
dos Unidos, o número é quase 4 
vezes menor. Por lá, dos 1,9 
milhões de cargos públicos fe-
derais, 8.358 podem ser preen-
chidos por indicação. Destes, 
1.714 são de livre nomeação do 
presidente (sendo que 472 pre-
cisam da aprovação do Senado), 
segundo o United States Gover-
nment Policy and Supporting 
Positions, que inclui, a cada 
eleição, dados detalhados sobre 
cargos passíveis de nomeação. 

O governo federal possui 
hoje 10.235 cargos de Direção e 

Assessoramento Superiores 
(DAS). Destes, apenas uma 
parte é ocupada por pessoas 
não concursadas e nomeadas 
pelo presidente. Ele e a equipe 
também são os responsáveis 
por escolher os servidores que 
exercem Funções Comissiona-
das do Poder Executivo 
(FCPE), 11.950 atualmente. 
Estas vagas, no entanto, só po-
dem ser ocupadas por servido-
res públicos efetivos, aprova-
dos em concurso. 

Existem também os ocu-
pantes de Cargos de Natureza 
Especial (CNEs), que somam 86, 
e os cargos comissionados cuja 
ocupação não depende direta-
mente do presidente (9,3 mil), 
como é o caso dos empregos em 
instituições federais de ensino e 
em agências reguladoras. 

É importante ressaltar que 
a Reforma Administrativa é 
mais uma peça de perseguição 
ao funcionalismo público fede-
ral por parte do desgoverno 
Bolsonaro, que desde o início 
buscou mecanismo para fragili-
zar a categoria, principalmente 
atacando o movimento sindical. 

A categoria deve se man-
ter focada e coesa com o movi-
mento sindical, pois as entida-
des veem combatendo todos 
esses ataques ao longo desse 
período.  

O Sindsep/MA através da 
Condsef/Fenadsef mantém uma 
agenda permanente de discus-
são e combate aos ataques do 
desgoverno Bolsonaro, critican-
do e realização mobilizações 
para denunciar esses abusos à 
população.  

https://www.facebook.com/Sindsep.MA
https://www.facebook.com/Sindsep.MA
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Os ministérios da Econo-
mia e da Casa Civil preveem 
cortar cerca de R$ 1,6 bilhão 
do Ministério da Educação pa-
ra o próximo ano. O corte é 
mais uma consequência da in-
competência do ex-ministro 
Abraham Weintraub e seus 
assessores, que não apresenta-
ram propostas, nem projetos 
para a área. 

O atual ministro da Edu-
cação, Milton Ribeiro, disse 
em entrevista à TV Globo que, 
como a gestão de Weintraub 
não executou o orçamento, ou 
seja, não utilizou os recursos 
financeiros destinados ao mi-
nistério para a realização de 
projetos ou atividades, vai ser 
muito difícil manter o dinheiro 
na Pasta. Ribeiro citou como 
exemplo de má gestão, a ex-
titular da Secretaria de Educa-
ção Básica (SEB), Ilona Becs-
kehazy, exonerada no último 
mês de agosto, após ter ficado 
apenas quatro meses no cargo. 
Segundo ele, somente a SEB 
deixou de executar mais de R$ 
900 milhões do seu orçamento. 

Os cortes devem chegar 
a R$ 1,1 bilhão na educação 
básica e R$ 500 milhões no 
ensino médio. O retorno de R$ 
1,6 bilhão ao orçamento da 
educação só poderá ser feito se 
o Congresso Nacional assim 
decidir, disse Milton Ribeiro, 
já que são os parlamentares 
que aprovam a destinação dos 
recursos. 

A falta de projetos para a 
educação vem desde a campa-
nha eleitoral de 2018, já que 

Jair Bolsonaro 
(ex-PSL) não 
apresentou ne-
nhum projeto pa-
ra a área, afirma 
Janine Ribeiro, ex
-ministro da Edu-
cação, no governo 
de Dilma Rous-
seff (PT). 

Se já não 
bastasse perder 
R$ 1,6 bilhão em 
seu orçamento, a 
Educação no país 
pode ainda ser 
afetada negativa-
mente se o Con-
gresso Nacional 
não regulamentar 
o novo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica (Fundeb) permanente 
aprovado em agosto último.  

Pela proposta aprovada, 
haverá aumento gradativo até 
2016 dos atuais 10% para 23%, 
da complementação de recursos 
da União para a educação e a ga-
rantia de que 70% dos recursos 
serão destinados ao pagamento 
da folha  salarial de todos os pro-
fissionais da educação. Para 
2021, a previsão é que o Fundo 
tenha recursos na ordem de R$ 
150 bilhões. 

Caso o Congresso não re-
gulamente o Fundeb, caberá ao 
governo federal tomar a iniciati-
va por meio de uma Medida Pro-
visória (MP), o que preocupa os 
profissionais da educação.  

Como o novo Fundeb foi 
aprovado como Emenda Consti-
tucional (EC), não poderá haver 

veto presidencial, a não regula-
mentação, mas abre a possibili-
dade do governo mexer na des-
tinação dos seus recursos, im-
pactando nos repasses destina-
dos a estados e municípios, já 
que o fundo é a receita desses 
entes, em 2020, que somadas 
garantem o custo do aluno para 
o ano seguinte e define qual a 
participação financeira da Uni-
ão. 

Pode acontecer um desas-
tre se chegarmos em janeiro do 
próximo ano  sem os entes fe-
derados terem condições finan-
ceiras para pagar salários e 
manter as escolas funcionando 

A falta de regulamenta-
ção traz preocupação, pois as 
medidas do atual governo de-
monstram que ele não tem se 
preocupado com a qualidade da 
educação.  

Fonte: CUT 

Cortes de R$ 1,6 bi no Orçamento e não regula-
mentação do Fundeb ameaçam educação 

 


